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RESUMO
Embora as políticas sejam importantes para processo de inclusão do aluno com deficiência visual, só elas não
garantem efetivamente a inclusão desses alunos. Assim, entende-se que muito ainda precisa ser feito em relação
à inclusão efetiva da pessoa com deficiência em todos os espaços sociais. No contexto da educação inclusiva em
Astronomia, este trabalho buscou fazer o levantamento do estado do conhecimento de pesquisas que tratam
sobre a Astronomia para pessoas com deficiência visual. Para este levantamento estabeleceu-se como recorte
temporal o período de 2000 a 2024, nas bases: Produções Científicas do PPGECH, Revista Ensino de Ciências e
Humanidades (RECH), Banco de Dissertações do PPGECH, Portal de periódico da CAPES, Biblioteca Digital
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). A partir desse levantamento, verificou-se que ocorreu um
crescimento nos últimos 7 anos do número de trabalhos que tratam dessa temática e que estes apresentaram dois
enfoques: prático-aplicáveis que se referem a abordagens de construção e/ou aplicação de materiais didáticos; e
investigativo-teórico que engloba pesquisas bibliográficas, estudos pedagógicos, etc. Portanto, esta pesquisa
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contribui na constituição de um levantamento que permitirá conhecer mais sobre essa temática e que esta
contribuirá com futuros estudos acadêmicos sobre educação inclusiva para a pessoa com deficiência visual.

Palavras-chave: Levantamento bibliográfico; Astronomia; Inclusão; Cego.

ABSTRACT
Although policies are important for the inclusion process of students with visual impairments, they alone do not
effectively guarantee the inclusion of these students. It is understood that much still needs to be done regarding
the effective inclusion of people with disabilities in all social spaces. In the context of inclusive education in
Astronomy, this work aimed to survey the state of knowledge on research related to Astronomy for individuals
with visual impairments. For this survey, a temporal cutoff was established from 2000 to 2024, using the
following sources: Scientific Productions of PPGECH, the Journal of Science and Humanities Education
(RECH), the PPGECH Dissertation Database, the CAPES Journal Portal, and the Brazilian Digital Library of
Theses and Dissertations (BDTD). From this survey, it was found that there has been an increase in the number
of works on this theme over the last seven years, which presented two approaches: practical-applicable, referring
to the construction and/or application of teaching materials; and investigative-theoretical, encompassing
bibliographic research, pedagogical studies, etc. Therefore, this research contributes to the establishment of a
survey that will provide more insight into this theme and will aid future academic studies on inclusive education
for individuals with visual impairments.

Keywords: Bibliographic survey; Astronomy; Inclusion; Blindness.

RESUMEN
Aunque las políticas son importantes para el proceso de inclusión de estudiantes con discapacidades visuales, por
sí solas no garantizan de manera efectiva la inclusión de estos estudiantes. Se entiende que aún queda mucho por
hacer en relación con la inclusión efectiva de las personas con discapacidades en todos los espacios sociales. En
el contexto de la educación inclusiva en Astronomía, este trabajo tuvo como objetivo realizar un levantamiento
del estado del conocimiento sobre investigaciones relacionadas con la Astronomía para personas con
discapacidades visuales. Para este levantamiento, se estableció un corte temporal desde 2000 hasta 2024,
utilizando las siguientes fuentes: Producciones Científicas del PPGECH, la Revista de Educación en Ciencias y
Humanidades (RECH), la Base de Datos de Disertaciones del PPGECH, el Portal de Revistas de la CAPES y la
Biblioteca Digital Brasileña de Tesis y Disertaciones (BDTD). A partir de este levantamiento, se encontró que ha
habido un aumento en el número de trabajos sobre este tema en los últimos siete años, los cuales presentaron dos
enfoques: práctico-aplicables, referidos a la construcción y/o aplicación de materiales didácticos; e investigativo-
teórico, que abarca investigaciones bibliográficas, estudios pedagógicos, etc. Por lo tanto, esta investigación
contribuye al establecimiento de un levantamiento que proporcionará más información sobre este tema y ayudará
a futuros estudios académicos sobre educación inclusiva para personas con discapacidades visuales.

Palabras clave: Levantamiento bibliográfico; Astronomía; Inclusión; Ceguera.

INTRODUÇÃO

O número de pessoas com deficiência (PcD), transtornos globais do desenvolvimento

(TGD) e altas habilidades ou superdotação (AH/SD) vem aumentando nas escolas de

educação básica nos últimos anos (Brasil, 2021). Esse crescimento nas matrículas se deu

principalmente pela implementação de políticas públicas relacionadas à inclusão desses
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alunos, no entanto, embora as políticas sejam importantes, só elas não garantem efetivamente

a inclusão do aluno com deficiência (Veraszto et al., 2018).

Segundo Nunes e Lomônaco (2008) a pessoa com deficiência visual, tem as mesmas

capacidades de desenvolvimento como qualquer pessoa, desde que lhe sejam dadas as

condições adequadas para tal. Isto é, é necessário que o ambiente onde ela viva seja adaptado

para sua limitação e lhe possibilite o acesso às informações visuais por outras vias. O autor

ressalta que a falta de visão não é impedimento e nem limitação para o processo de ensino e

de aprendizagem de qualquer pessoa, uma vez que o conhecimento obtido depende de uma

organização sensorial diferente da do vidente.

Embora os conhecimentos sobre o céu sejam associados à observação, a pessoa com

deficiência visual tem suas concepções particulares sobre os objetos celestes, uma vez que o

acesso às informações chega não pela da visão, mas por vias diferentes. O levantamento de

Alves et al. (2017), que procurou apresentar as concepções das pessoas com deficiência visual

sobre a Lua, mostra que esta deficiência não limita a construção do conhecimento humano, os

cegos apresentam autonomia e compreensão dos céus que são construídas individualmente

mesmo sem o sentido da visão.

No contexto do ensino de Astronomia na perspectiva da Educação Inclusiva, a partir

de um levantamento bibliográfico, este trabalho buscou, compreender o estado do

conhecimento de pesquisas que tratam sobre Astronomia para pessoas com deficiência visual;

e como objetivos específicos: i) analisar quais os enfoques e o público-alvo dos trabalhos

relacionados a Astronomia para pessoas com deficiência visual; e ii) discutir os resultados

encontrados na análise dos trabalhos com base nos referenciais teóricos que tratam dessa

temática.

A pesquisa justifica-se no aumento do número de matrículas nos últimos anos na

educação especial (grupo no qual a pessoa com deficiência visual faz parte) e as dificuldades

encontradas pela escola para o efetivo processo de inclusão das pessoas com deficiência

visual. Considera-se também como justificativa, a importância dos estudos sobre pesquisas já

realizadas em uma determinada área de conhecimento, que podem contribuir para um

processo reflexivo sobre aspectos quantitativos e qualitativos da área pesquisada (aporte
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teórico). Portanto, o levantamento do estado do conhecimento pode ser um caminho para

compreender os rumos que estão sendo tomados as pesquisas da área da Astronomia para

pessoas com deficiência visual.

AS LEGISLAÇÕES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Ao longo da história, a terminologia relacionada à deficiência tem passado por

mudanças para se adequar aos avanços científicos e transformações sociais. Essas mudanças

são vistas com um processo fundamental para a construção de uma sociedade inclusiva, que

reconheça e respeite não só a nomenclatura correta, mais também a diversidade e promoção

da igualdade de oportunidades para todos.

Nesse sentido, considera-se a pessoa com deficiência, segundo o art. 2 da Lei nº

13.146 de 6 de junho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBI),

aquela que têm “impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (Brasil,

2015).

No que se trata do dever do Estado com a educação escolar pública, o art. 208, inciso

III da Constituição de 1988, garante “atendimento educacional especializado aos portadores

de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988). Além disso, o art.

4, inciso III, da Lei nº 9.394, de 1996 (lei de diretrizes e bases da Educação Nacional - LDB),

complementa que o atendimento educacional especializado deve ser “gratuito aos educandos

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de

ensino” (Brasil, 1996, p. 09)

Uma das mais importantes políticas públicas é a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa

com Deficiência - LBI (Brasil, 2015), que em seu art. 27, seguindo a Constituição de 1988,
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institui que a educação é um direito da pessoa com deficiência, em todos os níveis, e não pode

ser negligenciada.
Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e
necessidades de aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a
salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação (Brasil, 2015).

A LBI complementa ainda, no art. 28, incisos I e II, que cabe ao Estado garantir um

sistema educacional com inclusão plena.

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar,
incentivar, acompanhar e avaliar:
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o
aprendizado ao longo de toda a vida;
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de
acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e
de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão
plena (Brasil, 2015).

Pesquisadores da área inclusão escrevem que, embora existam as legislações, como as

já citadas, na prática a inclusão não acontece de fato (Caimi; Luz, 2018; Mantoan, 2003).

Caimi e Luz (2018, p. 673), citam que, a maioria dos artigos da Revista Educação Especial,

fazem “severas críticas ao processo inclusivo, tal como tem sido realizado, e mostram as

distâncias entre as práticas em curso e o que se propõe no âmbito da legislação”.

O texto de Mantoan (2003, p. 21), cita desafios que ainda permanecem, como

“Problemas conceituais, desrespeito a preceitos constitucionais interpretações tendenciosas de

nossa legislação educacional e preconceitos distorcem o sentido da inclusão escolar,

reduzindo-a unicamente à inserção de alunos com deficiência no ensino regular.”

Outro documento importantíssimo para inclusão é a Política Nacional de Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (Brasil, 2008) que assegura a

participação de todos os alunos nas classes comuns. Essa legislação representou um avanço

para a superação da política de integração vivida no período anterior à Constituição de 1988.
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tem
como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas
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de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e
continuidade nos níveis mais elevados do ensino; [...] (Brasil, 2008, p.14).

Embora algumas legislações possam levar a interpretações parciais, Mantoan (2003, p.

29) afirma que as condições que temos hoje, “para trans-for-mar a escola nos autorizam a

propor uma escola única e para todos, em que a cooperação substituirá a competição, pois o

que se pretende é que as diferenças se articulem e se componham e que os talentos de cada

um sobressaiam”.

Especificamente sobre a Educação especial na perspectiva da Educação inclusiva,

Camargo (2017) comenta que a educação inclusiva e a educação especial são bastante

discutidas, e quase sempre são tomadas como sinônimas, mas não são, pois, a educação

inclusiva deve ser uma prática para todos, inclusive para os estudantes da educação especial.

O conceito de Educação Especial segundo o art. 58, da Lei nº 12.796, de 4 de abril de

2013, é a “modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de

ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas

habilidades ou superdotação” (Brasil, 2013). Em contraponto, o documento Política Nacional

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (Brasil, 2008),

esclarece que,
A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores
indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar
as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (Brasil,
2008, p. 5).

A partir desse conceito de educação inclusiva, a abordagem educacional que o

documento Política Nacional de Educação Especial traz é o de “reafirma o direito não apenas

de matrícula, mas de permanência e de aprendizagem exitosa para todos os educandos nas

escolas regulares, caso seja esta a escolha” (Brasil, 2020, p. 41).

Mantoan (2003), cita que inclusão vai além das políticas públicas e organização da

educação especial e regular, questionando também o conceito de integração. Ao contrário da

integração, a inclusão busca a inserção escolar de forma completa, radical e sistemática. Ela

defende que todos os alunos, sem exceção, devem frequentar as salas de aula do ensino

regular. Ainda nas palavras de Mantoan (2003, p. 19), ao estabelecer espaços educacionais
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restritos às pessoas com deficiência visual, “somos impedidos de realizar e de conhecer a

riqueza da experiência da diversidade e da inclusão”.

A partir disso, pesquisadores que investigam o ensino de Ciências para pessoas com

deficiência visual (Camargo; Nardi, 2006; Camargo; Viveiros; Nardi, 2006; Camargo et al.,

2009; Camargo, 2012; Camargo, 2017; Alves et al., 2017; Silva, 2019; Paganotti, 2021;

Santos; Paganotti; Leão, 2021) concordam que a Educação em Astronomia na perspectiva da

Educação Inclusiva pode trazer contribuições para todos os envolvidos no processo

educacional.

Consoante o decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, a deficiência visual se divide

em duas categorias: cegueira e baixa visão,

cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05
no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Brasil, 2004).

O documento do MEC, “Atendimento Educacional Especializado”, enfatiza, que a

cegueira é uma “alteração grave ou total de uma ou mais das funções elementares da visão

que afeta de modo irremediável a capacidade de perceber cor, tamanho, distância, forma,

posição ou movimento em um campo mais ou menos abrangente” (Brasil, 2007, p.15). E que

a baixa visão se traduz numa “redução do rol de informações que o indivíduo recebe do

ambiente, restringindo a grande quantidade de dados que este oferece e que são importantes

para a construção do conhecimento sobre o mundo exterior” (Brasil, 2007, p.17).

Diante do exposto nessa seção, é perceptível que as legislações desempenham um

papel fundamental ao definir as nomenclaturas, estabelecer direitos, garantias e o acesso a

uma educação de qualidade e inclusiva. Podendo definir as diretrizes que devem ser seguidos

pelos sistemas educacionais, orientando as práticas e recursos necessários para a inclusão.

Mas, embora elas sejam importantes, só elas não garantem a promoção da igualdade de

oportunidades e a garantia de uma educação inclusiva para a pessoa com deficiência, logo,

cada cidadão também deve fazer o seu papel.
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METODOLOGIA

Esta pesquisa faz parte um recorte do trabalho de mestrado no Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Ciências e Humanidades (PPGECH). Esta tem uma abordagem

qualitativa, de caráter bibliográfico (Godoy, 1995), que procura compreender o estado do

conhecimento de pesquisas que tratam sobre Astronomia para pessoas com deficiência visual.

O estado do conhecimento, segundo Morosini (2015, p. 102), é “identificação, registro,

categorização que levem à reflexão e síntese sobre a produção científica de uma determinada

área, em um determinado espaço de tempo, congregando periódicos, teses, dissertações e

livros sobre uma temática específica.”

Para compreender mais sobre os trabalhos publicados sobre a temática da astronomia

para pessoas com deficiência visual, realizou-se um levantamento bibliográfico que teve

como base de dados as produções disponibilizada nas bases: Produções Científicas do

PPGECH (artigos e capítulos de livros), Revista Ensino de Ciências e Humanidades -

Cidadania, Diversidade e Bem Estar (RECH), Banco de Dissertações do PPGECH, Portal de

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES),

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Utilizou-se os filtros

disponíveis em cada base para personalizar a pesquisa, utilizamos filtros: trabalhos completos,

revisado por pares, dentro do recorte temporal. Escolheu como recorte temporal o período de

20005 a 2024. Estabeleceu como descritores da pesquisa as seguintes expressões: deficiente6,

deficiência, cego, Astronomia para cegos, astronomia para pessoa com deficiência visual,

percepções de céu de pessoas com deficiência visual, concepções de céu de pessoas com

deficiência visual. Apenas os trabalhos identificados na temática de Ensino de Astronomia

para pessoas com deficiência visual, foram considerados para análise.

Para codificação e análise dos dados utilizou-se a técnica da análise de conteúdo

(Moraes, 1999). Seguindo as seguintes etapas:

Preparação das informações: A preparação se iniciou na busca cuidadosa dos trabalhos

nas bases de dados. Fez-se a leitura dos títulos, resumos e palavras-chave visando identificar

5 O recorte temporal parte de 2000, considerando a resolução nº 2, de 11 de setembro de 2001, que instituiu as Diretrizes
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.
6 Ainda que essa terminologia seja de uso inadequado para se referir a pessoa com deficiência, utilizaremos este como
descritor, pois, muitos trabalhos ainda trazem esta terminologia
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trabalhos que tratam sobre Astronomia para pessoas com deficiência visual. Após essa

identificação e Download, os textos foram organizados e sistematizados.

Unitarização: Consistiu na transformação das informações dos dados brutos do texto

em recortes (unidades de análise).

Categorização ou classificação das unidades em categorias: Realizou-se uma releitura

das unidades de análise destacadas nos trabalhos no intuito de agrupar e categorizar elementos

sobre a temática da Astronomia para pessoas com deficiência visual. As categorias deste

artigo foram escolhidas a Priore como proposto inicialmente nos nossos objetivos, na quais

foram: os enfoques dos trabalhos e o público-alvo dos trabalhos.

Descrição: Etapa que consistiu na apresentação dos resultados encontrados, a partir de

textos, tabelas e quadros.

Interpretação: Etapa em que as informações foram fundamentadas teoricamente em

estudos sobre educação de Astronomia para pessoas com deficiência visual.

ANÁLISES E RESULTADOS

Nesta seção fez-se a apresentação dos resultados encontrados a partir de textos,

quadros e tabelas. Seguindo, será apresentado as análises dos trabalhos que são: as categorias

previamente estabelecidas (enfoques dos trabalhos e público-alvo dos trabalhos), juntamente

com as interpretações fundamentadas nos referenciais teóricos que tratam educação de

Astronomia para pessoas com deficiência visual. Por fim, será feita uma descrição de cada

trabalho explorando: o enfoque, objetivo, bem como o público-alvo dos trabalhos.

Levantamento de trabalhos nas Bases de dados

Com a realização do levantamento dos trabalhos nas bases de dados, construiu-se a

tabela 1, que mostra as bases de dados, o total de trabalhos disponíveis nas bases momento do

levantamento, a quantidade localizada na temática geral de Astronomia, a quantidade de

trabalhos localizados na temática específica selecionados para análise e o total de trabalho

encontrados que tratam da temática de Astronomia para pessoas com deficiência visual.
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Tabela 1 - Quantidade de trabalhos localizados nas bases de dados que tratam sobre

Astronomia para pessoas com deficiência visual.

Bases de dados

Total de
trabalhos

disponível na
base.

Número de
trabalhos na
temática de
Astronomia.

N° de trabalhos na
temática de Astronomia

para pessoas com
deficiência visual.

Total de trabalhos na
temática de Astronomia

para pessoas com
deficiência visual

Produções
Científicas do
PPGECH

608 6 1

10

RECH 331 2 0
Banco de

Dissertações do
PPGECH

104 2 0

Portal de periódico
da CAPES Indeterminado 46.825 7

BDTD D: 670.558
T: 252.371

1055
324

D: 1
T: 1

Fonte: Elaboração pelos autores, 2024.

Além da tabela anterior, a partir do levantamento realizado nas bases de dados e de

uma análise, foi possível construir a Tabela 2 a seguir, que mostra as bases de dados, o

número de trabalhos publicados ao longo dos anos e o total de trabalho publicados em cada

ano.

Tabela 2 - Quantidade de trabalhos localizados nas bases de dados que tratam sobre
Astronomia para pessoas com deficiência visual por ano.

BASES DE
DADOS

Número de trabalhos ao longo dos anos

2000 2001-
2007 2008 2009-

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Produções
Científicas do
PPGECH

- - - - - - - - 1 - -

RECH - - - - - - - - - - -
Banco de

Dissertações do
PPGECH

- - - - - - - - - - -

Portal de
periódico da
CAPES

- - 1 - 1 1 2 - 2 -

BDTD - - - - - - 2 - - - -

TOTAL - - 1 - 1 - 3 2 1 2 -
Fonte: Elaboração pelos autores, 2024.
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Observando a tabela 2 verificou-se que ocorreu um crescimento nos últimos 7 anos, do

número de trabalhos que tratam da temática Educação em Astronomia para pessoas com

deficiência visual. Além disso, verificou-se que o número de trabalhos que tratam da temática

do ano de 2015 em diante, corresponde a um percentual de 90% do total de trabalhos.

Acredita-se que esse crescimento a partir de 2015 foi motivado pela criação e implementação

da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência

em 2015) corroborando com a visão de Veraszto et al. (2018) e Duarte, Paulino e Oliveira

(2022).

Como já mostrado na tabela 1 e 2 dentre as pesquisas feitas em nossas bases de dados,

encontramos um total de dez (10) trabalhos que tratam da temática de Astronomia para

pessoas com deficiência visual. O Quadro 1, mostra os trabalhos selecionados para análise,

mostrando as bases de dados nas quais foram localizados, quais os tipos de trabalho, os títulos,

os autores e o ano de publicação dos trabalhos.

Quadro 1 - Trabalhos localizados nas bases de dados que tratam sobre Astronomia para
pessoas com deficiência visual selecionados para análise.

Base de
dados Tipo Título Autor(a) Ano

Portal de
periódico
da CAPES

Artigo
Atividades de observação e
identificação do céu adaptadas às
pessoas com deficiência visual

DOMINICI, Tânia P.;
OLIVEIRA, Ednilson;
SARRAF, Viviane; DEL
GUERRA, Fernanda.

2008

Portal de
periódico
da CAPES

Artigo

Astronomia para pessoas com
deficiência visual: um projeto de
extensão do Observatório do
Valongo-UFRJ

LORENZ-MARTINS,
Silvia. 2018

Portal de
periódico
da CAPES

Artigo

Construção de uma Maquete do
Sistema Solar com Controle de
Temperatura para Alunos com
Deficiência Visual

ALMEIDA, Maurício S.;
CASTRO, João N.M.;
CRUZ, Wilami T.;
ALMEIDA, Rodrigo Q.

2020

BDTD Tese

O céu como tema gerador para a
educação inclusiva em astronomia:
desafios e possibilidades a partir da
cosmopercepção de estudantes com
deficiência visual

RODRIGUES, Fábio
Matos 2020

BDTD Dissertação

Astronomia Acessível No
Município De Feira De Santana:
Um Olhar Voltado Para a Pessoa
Com Deficiência Visual.

SANTOS, Ana Lúcia de
Jesus dos Passos. 2020
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Portal de
periódico
da CAPES

Artigo

Ensino de Astronomia para pessoas
com deficiência visual: Um
levantamento sobre a produção
bibliográfica em congressos no
Brasil

SANTOS, Andre Lucas
Matthaeus;
PAGANOTTI, Arilson;
LEÃO, Ana Rachel
Carvalho.

2021

Portal de
periódico
da CAPES

Artigo

Construção de planisfério tátil
adaptado e cartas táteis de
constelações para pessoas com
deficiência visual

NUNES, Rose Cristina
Alves; DUTRA, Carlos
Maximiliano

2021

Produções
Científicas

do
PPGECH

Artigo

Propostas de atividades no ensino
de física para alunos com
deficiência visual nos SNEF e
ENPEC da década 2011-2020

DUARTE, Sheiliany da
Silva; PAULINO,
Otávio; OLIVEIRA,
Elrismar Auxiliadora
Gomes.

2022

Portal de
periódico
da CAPES

Artigo

Ensino de Astronomia para Alunos
com Deficiência Visual no
Atendimento Educacional
Especializado

RIO, Bárbara Gabriele;
PEREIRA, Mírian Rosa 2023

Portal de
periódico
da CAPES

Artigo
Da terra à lua em relevo: produção
de um recurso didático adaptado
para alunos com deficiência visual

SILVA, Aires da
Conceição; MARQUES,
Priscila Alves;
BHERING, Erica Costa;
DE FARIAS, Jackson
Almeida; ALVES, Júlia
Camões; LORENZ-
MARTINS, Silvia.

2023

Fonte: Elaboração pelos autores, 2024.

Enfoque dos trabalhos

A análise permitiu identificar que os trabalhos localizados apresentaram dois enfoques:

investigativo-teórico e prático-aplicável. Segundo Rodrigues, Langhi e Camargo (2017),

pesquisas de caráter investigativo-teórico se referem a levantamentos bibliográficos, estudos

pedagógicos, etc. Já pesquisas prático-aplicáveis referem-se a abordagens baseadas em

construção e/ou aplicação de materiais didáticos. Vale ressaltar que o presente artigo não tem

como foco descrever as metodologias, materiais táteis ou apresentar as figuras desses

materiais, apenas será realizado as verificações dos enfoques dos trabalhos. Porém, pretende-

se explorar esses focos em trabalhos futuros.

Assim, dos dez (10) trabalhos identificados em nossas bases de dados, três (3)

possuem enfoque investigativo-teórico (Rio; Pereira, 2023; Duarte; Paulino; Oliveira, 2022;
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Santos; Paganotti; Leão, 2021). E o enfoque prático-aplicável aparece em sete (7) trabalhos,

que tratam de materiais táteis e audiodescrição, sendo que os sete apresentam materiais táteis

(Silva et al., 2023; Nunes; Dutra, 2021; Almeida et al., 2020; Santos, 2020; Rodrigues, 2020;

Lorenz-Martins, 2018; Dominici et al., 2008) e nenhum trabalho apresentou materiais de

audiodescrição sobre ensino em Astronomia para pessoas com deficiência visual e videntes.

A partir da análise percebe-se que a maioria dos trabalhos tem como enfoque o

prático-aplicável, sendo esse de construção e/ou aplicação de materiais táteis, mas, entende-se

que esse enfoque pode favorecer um ensino preferencialmente direcionado a determinados

sentidos sensoriais. Autores como Martins (2006) e Rodrigues, Langhi e Camargo (2017)

alertam que um foco centrado apenas no sentido do tato e visão, pode reforçar concepções de

que o ensino dá preferência a determinados vieses sensoriais.

Além disso, o ensino de Astronomia é ainda marcado por um forte apelo visual, essas

concepções de exclusão de determinadas percepções sensoriais, corroboram com autores, que

criticam um ensino preferencialmente focado em um determinado viés sensorial, o da visão

(Rossini; Camargo; Rodrigues, 2019a; Rossini; Camargo; Rodrigues, 2019b; Marranghello;

Ferreira; Bastos, 2018; Rodrigues; Camargo; Langhi, 2018; Rodrigues; Langhi; Camargo,

2018).

Público-alvo dos trabalhos

Na perspectiva de Mantoan (2003), ao estabelecer espaços educacionais restritos às

pessoas com deficiência visual, não proporcionamos uma educação inclusiva, mas sim

educação especial. Porém, verifica-se que dos dez trabalhos analisados, apenas um que têm

abordagem para o ensino de Astronomia para pessoas com e sem deficiência visual

(Rodrigues, 2020). A maioria dos trabalhos (nove) apresentam abordagens exclusivas para o

ensino de astronomia do grupo de pessoas com deficiência visual (Silva et al., 2023; Rio;

Pereira, 2023; Duarte; Paulino; Oliveira, 2022; Nunes; Dutra, 2021; Santos; Paganotti; Leão,

2021; Almeida et al., 2020; Santos, 2020; Lorenz-Martins, 2018; Dominici et al., 2008).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) documento de caráter normativo,

corrobora com as políticas da Inclusão que estão disseminados nos documentos legais
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Brasileiros, citando que “requer o compromisso com os alunos com deficiência, reconhecendo

a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular, conforme

estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência” (Brasil, 2018, p. 16).

Porém, como já citado no referencial teórico, a Constituição de 1988 deve garantir o

atendimento educacional especializado as pessoas com deficiência, incluindo a pessoa com

deficiência visual, preferencialmente na rede regular de ensino (Brasil, 1988). Além disso, a

lei de diretrizes e bases da Educação Nacional - LDB (Lei nº 9.394, de 1996), complementa

que o atendimento educacional especializado “aos educandos com deficiência, transtornos

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis,

etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1996, p. 09)

No contexto anterior, verificou-se a partir da análise e descrição dos trabalhos que

vários deles (Silva et al., 2023; Almeida et al., 2020; Rodrigues, 2020, Lorenz-Martins, 2018)

trabalharam no atendimento de pessoas com deficiência visual no ensino regular, conforme

indica as legislações.

Descrição dos trabalhos

A partir das informações dispostas no quadro 1 será feito a seguir uma descrição de

cada trabalho explorando: o enfoque, objetivo, bem como o público-alvo dos trabalhos.

O trabalho de Silva et al. (2023), descreve o desenvolvimento de um recurso didático

em formato grafo tátil, este que apresenta o Sistema Braille, figuras em relevo e o uso de

fonte específica para pessoas com baixa visão. Segundo os autores, a pesquisa foi realizada no

Instituto Benjamin Constant (IBC) ao longo do ano de 2023, no qual foram utilizados como

instrumento de coleta de dados, a observação participante e entrevistas semiestruturadas.

Quanto ao material grafo tátil, este tem foco nos estudos dos movimentos Terra-Sol-Lua e

seus efeitos, sendo direcionados para alunos cegos e com baixa visão do Ensino Fundamental

II.

Rio e Pereira (2023) apresenta uma pesquisa de estudos de caso, realizada de

dezembro de 2020 até abril de 2021, no Centro de Atendimento Educacional Especializado

para Pessoas com Deficiência Visual, no município de Marabá-PA. Esta teve como foco
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investigar como ocorre o ensino de astronomia para pessoas com deficiência visual no Centro

de Apoio Pedagógico para Pessoas com Deficiência Visual de Marabá. A coleta de dados foi

por meio de entrevistas, e estas ocorreram com professores do Centro especializado que

ministram aula de astronomia para alunos com deficiência visual. Os resultados mostram que

embora os professores tenham alguma formação, o Centro carece de diversos materiais

acessíveis para o ensino.

Duarte, Paulino e Oliveira (2022) relatam um levantamento bibliográfico cujo foco

analisar propostas de atividades apresentadas nos artigos publicados na década de 2011 a

2020 no Simpósio Nacional de Ensino de Física (SNEF) e no Encontro Nacional de Pesquisa

em Educação em Ciências (ENPEC). Embora o artigo seja focado no ensino de física para

pessoas com deficiência visual, ele apresentou diversos trabalhos (seis) focados no ensino de

Astronomia para pessoas com deficiência visual, sendo estes de revisão bibliográfica e de

construção e/ou aplicação de materiais táteis.

O trabalho de Nunes e Dutra (2021) apresentou a construção de um planisfério tátil

adaptado e de cartas táteis de constelações para o ensino de Astronomia para pessoas com e

sem deficiência visual. Segundo os autores, a construção dos materiais táteis desenvolvidos

para o estudo do movimento das estrelas, ocorreram com a ajuda de um aluno com deficiência

visual de Ciências da Natureza na Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) de

Uruguaiana. Porém, não foi informado para quais os níveis de ensino os materiais seriam

disponibilizados.

Santos, Paganotti e Leão (2021) a partir de uma revisão bibliográfica, focou em

investigar as tendências da pesquisa brasileira em Ensino de Astronomia para pessoas com

deficiência visual. Os autores identificaram um total de vinte e três publicações relacionadas

ao ensino Astronomia para deficientes visuais, nas bases do Simpósio Nacional de Educação

em Astronomia (SNEA), Simpósio Nacional de Ensino de Física (SNEF), Encontro de

Pesquisa em Ensino de Física (EPEF), Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em

Ciências (ENPEC), Congresso Nacional de Ensino de Ciências e Formação de Professores

(CECIFOP) e Simpósio Nacional de Ensino de Ciência e Tecnologia (SINECT), no período
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de 2001 a 2019. Os resultados das análises mostraram os níveis de ensino, os softwares,

recursos utilizados e os temas de Astronomia que mais aparecem nos artigos.

O artigo de Almeida et al. (2020) apresenta a criação de uma maquete tátil para o

ensino de Astronomia para alunos com deficiência visual, que mostram as diferenças de

temperaturas dos planetas do Sistema Solar e as distâncias relativas ao Sol. Segundo os

autores, a proposta de trabalhos surgiu a partir da necessidade do uso de recursos didáticos

para auxiliar uma discente com deficiência visual da 1ª série do Ensino Médio, do IFCE

campus Juazeiro do Norte, nas aulas de Gravitação. O material tátil construído foi

disponibilizado em uma mostra de Astronomia para pessoas com deficiência visual durante a

Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT) 2018, em Juazeiro do Norte - CE.

A dissertação de Santos (2020) apresenta uma pesquisa-ação que consistiu num

trabalho de campo com entrevistas, questionários, observações e realização de atividades

práticas, para o ensino de Astronomia de alunos cegos e com baixa visão. Segundo a autora,

os públicos-alvo do trabalho foram docentes e alunos com deficiência visual do Centro de

Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual de Feira de Santana. E o produto educacional gerado

consistiu em um Manual Didático Acessível, composto por uma Sequência Didática e dois

materiais táteis, que serviram para os estudos do Sistema Solar e do céu noturno de Feira de

Santana.

A tese de Rodrigues (2020) que consistiu em uma pesquisa descritiva e exploratória,

realizada na cidade de Bauru-SP com três estudantes com deficiência visual do ensino

fundamental do ensino regular. Buscou por meio entrevista semiestruturada “analisar como

as percepções/representações de estudantes com deficiência visual sobre os objetos celestes e

seus movimentos, poderão auxiliar na transformação da ação pedagógica em sala de aula para

o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos com e sem deficiência visual” (Rodrigues,

2020, p. 43). Segundo o autor, as percepções dos estudantes com deficiência visual não

diferem necessariamente das de estudantes videntes.

Já o artigo de Lorenz-Martins (2018) descreve um projeto ainda em fase inicial

realizada no observatório do Valongo/UFRJ (OV) voltado para o ensino e divulgação da

Astronomia para pessoas com deficiência visual. A partir parceria com o Instituto Benjamin
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Constant (IBC), o objetivo do projeto foi desenvolver experimentos, material tátil e, validar

do material produzido, para que o material fosse usado para ensino de astronomia para

estudantes com deficiência visual e tornar a visita ao observatório mais inclusivo. A autora

ressalta que o projeto possui somente resultados parciais, porém, os primeiros materiais

produzidos já foram apresentados para alunos do IBC no ensino fundamental.

Por fim, o trabalho de Dominici et al. (2008) mostra a fase inicial de um amplo projeto

que visa discutir o ensino da Astronomia para pessoas deficiência visual e oferecer soluções

de ensino por meio do desenvolvimento de kit de materiais didáticos táteis. O

desenvolvimento do kit tátil, contará com mapas celestes, esfera celeste e constelações

tridimensionais, será utilizado por pessoas de todas as idades nos estudos do céu noturno.

Segundo os autores, todo processo de avaliação do material foi acompanhado por um grupo

especializado da Fundação Dorina Nowill, fundação especializada no atendimento de pessoas

com deficiência visual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa permitiu verificar um crescimento do número de trabalhos que tratam da

temática Educação em Astronomia para pessoas com deficiência visual, nas bases de dados a

partir de 2017. Além disso, que de 2015 em diante, o número de trabalhos que tratam sobre

essa temática teve um crescimento substancial, provavelmente motivado pela Lei nº 13.146,

de 6 de julho de 2015, a lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Com base nessa revisão, verifica-se que os trabalhos que tratam sobre Astronomia

para pessoas com deficiência visual apresentam dois enfoques: prático-aplicável e

investigativo-teórico. Verifica-se também que a maioria dos trabalhos identificados na

temática possui o enfoque prático-aplicável, de construção/aplicação de materiais táteis e que

os trabalhos com enfoque investigativo-teórico, de levantamentos bibliográficos aparecem

menor quantidade.

Além disso, os resultados desta pesquisa mostram que os trabalhos de enfoque prático-

aplicável, podem favorecer um ensino que dê preferência a determinados sentidos sensoriais,

uma vez que nestes trabalhos a aprendizagem é centrada no sentido do tato e visão. Com isso
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percebesse, que é importante explorar outros sentidos além do tato e da visão, outros sentidos

como a audição, paladar e o olfato são igualmente importantes e fazem parte da nossa relação

de construção de conhecimento sobre os céus ao longo da vida.

Ainda com base nesta revisão, foi possível verificar que existe apenas um trabalho em

ensino de Astronomia que atendam pessoas com e sem deficiência visual, esse panorama pode

ser um limitador para um ensino verdadeiramente inclusivo, conforme direcionam as

legislações e os referenciais da área. Nota-se que a maioria dos trabalhos analisados ainda

direciona o ensino de Astronomia apenas para o grupo exclusivo das pessoas com deficiência

visual. Porém, ainda sobre a educação inclusiva, ressalta-se que quatro trabalhos focam no

atendimento de pessoas com deficiência visual no ensino regular, conforme indicam as

legislações do Brasil.

Portanto, este artigo mostra que o levantamento do estado do conhecimento pode

realmente ser um caminho para compreender os rumos que estão sendo tomados as pesquisas

na área da Astronomia para pessoas com deficiência visual. Dessa forma, este pode contribuir

com os futuros estudos acadêmicos sobre educação inclusiva para a pessoa com deficiência

visual.
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